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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA -
cELOS.
PARECER EM RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE PREÇOS No 32/2023-SE|NFRA-CELOS - . :

SERVIçOS DE URBANIZAçÃO COM IMPLANTAçÃO DE CALçADAS EM PISO ,,..
INTERTRAVADO ENTORNO DO HOSPITAL MUNICIPAL DR. EDUARDO DIAS - I I'Y)
HMED E DA EEF PROF. ONÉLIO PORTO (COLÉGIO MUNICIPAL) '+RECORRENTE: FTS SERVIÇOS DE CONSTRUçÕES E COMERCTO LTDA - Epp.
RECORRIDA: DECISÃO DE INABILITAçÃO DA RECORRENTE

Trata-se de recurso apresentado pela empresa FTS SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES E
COIVERCIO LTDA - EPP., através de seu representante tegal - Sr. SÁV|O GURGEL
NOGUEIRA E SILVA, irresignada com decisão desta Comissão Especial de Licitação
que a INABILITOU, para prosseguir a participar da referida licitaçâo, que no seu
entendimento descumprju o item - 4.1.111.b. do edital convocatório que seleciona
empresas de engenharia para execução das obras e SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO
COM IMPLANTAÇÁO DE CALÇADAS EIV PISO INTERTRÀVADO ENTORNO'DO
HOSPITAL MUNICIPAL DR. EDUARDO DIAS - HMED E DA EEF PROF, ONELIO
PORTO (COLEGIO MUNICIPAL), neste Município.

coNDtÇÕEs DE ADM|SS|B|L|DADE: -€
Preliminarmente nos manifestarmos favorável aos pressupostos da legitimidade,
interesse recursal e tempestividade, pois o recurso e a respectiva tazáo fotam
protocolados pelo participante interessado em contratar com a administração no dia 04
de Dezembro corrente, dentro do prazo definido no edital, a publicação do resultado de
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habilitaçâo foi do dia de Novembro de 2023. As demais empresas participantes foram
informadas do recurso, mâs não houve manifestaçáo.

1 O. DOS RECURSOS ADITTINISTRATIVOS.
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10.4. Os Íecursos deverâo ser dirigidos ao Ordênâdor dê Dêspêsâs
da Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano através
da Comissão Especial de Licitaçáo de Obras e Serviços de
Engenharia, e interposto mediante petição subscrita por
representante legal da recorrente, contendo as razões de fato e de
direito com as quais deseja impugnar a decisão proferida..

10.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissáo Especial
de Licitação de Obras e Serviços de Engenhaia, no devido prazo
legal, não sendo conhecidos os interpostos fora do prazo legal
ou em outro órgão da Administraçã0. (grifos nosso).

A FTS SERVTÇoS DE coNsTRUÇôES E coMÉRcto LTDA - Epp, questiona sua
INABILITAÇAO, alegando que atendeu as exigências do edital convocatório, conforme
o seguinte.

í. DOS FATOS:

Acudindo ao chamamento dessa lnstituigáo para o certame licitacional susografado,
recorrente e oulras licitantês, dele vieram participar sucede que, após a análise da
documentação apresentada pea licitante FTS SERVIÇOS DE CONSTRUÇóES E
COMÉRCIO LTDA-EPP, a Comissão de Liclação cutminou por jutgar INABILiTADA a
referida empresa ao arrepio das normas editalícias.

2- DAS RAzÔEs DA REFoRMA

De acordo com â publicação em ata consta o julgamento dos documentos de habilitaçáo
publicado no diário oficial do estado, referida empresa está em DESACORDO do item
4.1.lll.b) onde o mesmo diz:

b) Comprovação de capacidade técnico operacional da licitânte para desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitaçáo, através de atestado técnico
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado; que conste a empresa licitante
como contratada, acompanhados de Certidóes de Acervo Técnico ou
anotações/registros de responsâbilidade técnica (ART/RRT), emitidas pelo Conselho de
fiscalização proÍissional competente, em nome dos profissionais vinculados aos referidos
atestados, comprovando que a empresa licitante, na condiçâo de conÍatada, já l,/
executou satisfatoriamente, obras e serviços dê características técnicas semelhantes ou -
superiores aos discriminados a seguir: (Acótdáo no 232612019- Plenário do TCU). _,
- Execução dos serviços de piso inteftravado tipo tijolinho (35[,4pa), com no minimo
1.340,00m2 (hum mil trezentos e quarenta metros quadrados) e banqueia/meio fio de
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concreto, com no mínimo 720,00m1 (setecentos e vinte metros).

Conforme o que foi passado pelo representante da comissáo de lictaçáo a empresa foi
desclassificada porque náo poderia apresentar somas de acervos técnico operacionais
dos itêns exigidos em edilâ|, mas conforme o item em editâl ern nenhum momento ele
fala que não poderia somar acervos técnico operacionais, sendo assim a empresa
atende ao item exigido no referente edital do certame.

III _ DO PEDIDO

De sorte que, com fundamento nas razôes precedentemente aduzidas, requer-se o
provimento do presente recurso, com efeito para que seja ANULADA A DECISÃO EM
APREÇO, na parte atacada nesle, DECLAMNDO esta empresa CLASSIFICADA para
prosseguir no pleito.

Outrossim, lastreada nas râzÕes recursais, requer-sê que essa Comissão de Licitação
reconsidere sua decisáo e, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça este subir,
devidamente informado à autoridade superior, em conformidade com o § 4o, do art. í 09
da Lei no 8.666/93, observando-se ainda o disposto no § 30 do mesmo artigo.

a fazê)o.

Esses sáo os fatos e argumentos, resumidamente, apresentados pêla recorrente

3. DA ANÁLrsE

3.í. DAs QUESTÔES DE DIREITo E DE FATo:

A luz das diretrizes da Constituição Federâ|, Lei no.8.666/93, edital de TONIADA DE
PREÇOS N" 3212023-SEINFRA-CELOS, doutrina e jurisprudências aplicadas a espécie,
passamos a analisar os fatos questionados no PARECER DE HABILITAÇÃO.

3.2. DA coNsflTUrçÃo:

Art. 37. A administração pública dirêia e indireta de qualquer dos
Poderes da União dos Estados, do Distrito Federal e dos
lúunicíp os obedecerá aos princípios de egalidade, lmpessoalidade,
moralidade, publicldade e êficiência e, tambén'r, ao sêguinte:
(Redação dada pela En]enda Constitucional n" 19, de 1998)

XXI - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras,
serviços, compras e aliênações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condiçóes efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica ê êconômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso)
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3.3. DA LEr GERAL DE LrcrrAÇoEs E coNTRATos púelrcos: ltf

Art. 3s A licitaçâo destina-se a garantir a observância do princípio
conslitucional da isonomia, a seleçâo da proposta mais vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade
com os princípios básicos dâ lêgelidâdê, dâ impêssoâlidâdê, dâ
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculacão ao instrumento convocalório, do
iulgamento obietivo e dos que lhes são correlatos.(grifo nosso)

Art.22. São modalidades dê licitação:

(...) ll. Tomada de preços;

§ 20 Tomada de Preços é a modalidade de licitação enke
interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas
as condiçôes exigidas para o cadastramento até o terceiro dia
anterior à data do recebimento das propostas, observada a
necessária qualificagáo.

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á
a: (...)

ll - comprovaçâo de aptidão para desêmpenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitação, e jndicação das instalaçôes e
do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificaçáo
de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos úabalhos;

Art.41. A AdministraÇão não pode descumprir as normas e
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art.45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a
Comissão de licitaçáo ou o responsável pelo convite realizá-lo em
conformidade com os tipos de licitação, os critéÍios previamente
êsiabelecidos no ato convocatódo e de acordo com os fâtores
exclusivamente nele refêridos, de maneira a possibilitar sua
aferiçâo pelos licitantes e pêlos órgãos de controle. (todos grifos
nossos)

3.4. Do EDTTAL E pAREcER DELtBERATIvo DE HABtLtTAÇÃo:

4.0 DA HABtLtTAÇÃo
4.1. Pa.a habílitação deverão as licitantes apresentar os
documêntos abaixo relacionados, no envelope no 01 - Documentos
de Habilitação, em uma única via.......
rrr-oroúnrirrcefÀoiÉórurcÀ ?
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b) Comprovaçáo de capacidade técnico operacional da licitante
para desempenho de atividade pertinenle e compativel com o
objeto da licitaçá0, através de atestado técnico emitido por pessoa
juridica de direito público ou privado; que conste a empresa licitante
como contratada, acompanhados de Certidóes de Acervo Técnico
ou enotâçôês/rêgistrôs de responsabilidade técnica (ART/RRT),
emitidas pelo Conselho de fiscalização profissional competente, em
nome dos profassionais vinculados aos referidos atestados,
comprovando que a empresa licitante, na condigáo de contratada,
já executou satisfatoriamente, obras e serviços de características
técnicas semelhantes ou superiores aos discriminados a seguir:
(Acótdáo no 23261201 9- P len á rio do TC U ) .

- Execução dos serviços de piso interiravado tipo tijolinho (35[/pa),
com no mínimo 1.340,00m2 (hum mil trezentos e quarenta metros
quadrados) e banqueta/meio fio de concreto, com no minimo
720,00m1 (setecentos e vinte metros).

PARECER DE JULGAMENTO DE HABILITAçÃO

- EIvIPRESA INABILITADA - por descumprimento de exigências editalícias:

1. FTS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES E COMÉRC|O LTDA - Epp - item: 4.1. t.b

t - DA QUALTF|CAÇÃO TÉCNICA
b) Comprovação de capacidade técnico operacional da licitante para desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de atestado técnico
emitido por pessoa jurídica dê direito público ou privado; que conste a empresa licitante
como contratada, acompânhados de CertidÕes de Acervo Técnico ou
anotaçÕes/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT), emitidas pelo Conselho de
fiscalizagáo profissional competente, em nome dos profissionais vinculados aos referidos
atestados, comprovando que a empresa licitante, na condiçáo de contratâda, já
executou satisÍatoriamente, obras e serviços de características técnicas semelhantes ou
superiores aos discriminados a seguir: (Acórdáo no 232612019- Plenário do TCU).
- Exêcuçâo dos serviços de piso intertravado tipo tijolinho (35Mpa), com no minimo
1.340,00m2 (hum mil trezentos e quarenta metros quadrados) e banqueta/meio fio de
concreto, com no mínimo 720,00m1 (setecentos e vinte metros).

- NÃO APRESENTOU ATESTADO DE COMPROVAÇÃO DE TER EXECUTADO OS
SERVIÇOS DE CARACTERíSTICAS TÉCNICAS SEMELHANTES OU SUPERIORES
EXIGIDOS ATRAVES DE ATESTADO TECNICO EMITIDO POR PESSOA JUR|DICA
DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO. NA MESMA OBRA,

3.5. DO MÉR|TO.

O edital é a lei interna da licitaçáo, daí constar na Lei
obrigatória observância do princípio da vinculação ao
princípio na lêi de licitações vem minuciado e explicado

€
n" 8.666/93, art.30, a rêgra da
instrumento convocatório. Esse

no art. 41, que reza:

lrl
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"A Administração não pode descumprir as normas e condições
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada".

Portanto, a partir do momênto que o edital da licitaÇáo é publicado, recêbê forçâ dê lêi,
e, por issô, suas regras e disposições precisam ser fielmente cumpridas pela
Administração, uma vez que o edital vincula a atuaÇáo da AdministraÇáo, assim como a
conduta da licitante. Trata-se, de tal sorte, de uma relevante garantia quê deve ser
concedida a todos os interessados e licitantes, sob penâ de patente ilegalidade e afronta
âo artigo acima referido.

O processo licitatório é um processo formal e para a comprovação de suas exigência se
faz necessário a apresentação de documentação pertinente e válidos para o
atendimento dâs exigências editalícias, caso contrário, o interessado deixou de cumprir
as determinaçÕes do edital e náo estará habilitado a participar ou continuar participando
do certame licitatório.

O edital em nenhum momênto regulamenta que os serviços podem ser executados em
obras diferentes ou comprovados em mais de um atestado ou certidáo dê execução dos
serviços, exige que a licitante comprove têr executados obras ou serviços com aquelas
características e quantidades exigidas. As obras ora licitadas, é de pleno conhecimento
dos participantes que são sequências de serviços que compóem a obra, e que o que se
exige é que comprovê ter executado obras ou serviços de cãracterísticas semelhântes
ou superiorês ao objeto licitado, no momênto que se apresentâ uma obra em que a
integrâlidade de tais serviços náo foram executados ou as quantidades executadas são
inferiores as quantidades exigidas, descaracteriza-se que a obra é semelhante, veja que
para executar a obra é necessário todo um âparato de planejamento, recursos humanos,
máquinas, equipamentos, ferramental, logística, recursos Íinanceiros, estrutura
organizacional, para cada obra todo esse aparâto é diferente e condizente com o volume
e prazo da obra, então no momento que deixa-se de atender a integralidade dos
serviços exigido e quantidades, se modifica a experiência da empresa na execução da
obra, na dourtrina temos inúmeros exemplo dessa situação, por exemplo, quem executa
uma ponte de 100m de comprimento, não quer dizer que possui experiência/capacidade
para executar uma ponte de 1.000m de comprimento, ou quem construiu 20 casas
isoladamente, tenha estrutura ou experiência para construir 1OO casas simultaneamente.

QUANTO A QUALTFICAÇÃO TÉCNtCA OPERACTONAL y^
O professor, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, explica que as regras emanadas pelo
TCU referentes ao art. 30 da Lei no 8.666/1993, descreve os documentos que os
licitantes deverão apresentar à Administraçáo Pública para comprovar sua qualificação
técnica, abrangê tanto a experiência empresariâl quanto a experiência dos profissionais

(D
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atividade empresarial
uma pluralidade dê

que irão executar o serviço. A capacidade técnico-operacional
próprios da êmpresa desenvolvidos a partir do desempenho da
com a coniugação de diferentes fatorês econômicos e de
pessoas.

O mestre Hely Lopes l\.4eirelles, descreve sobre o assunto:

"A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo
exigível, não obstante o veto aposto à letra "b" do § 10 do art. 30.
Na verdade, o dispositivo vetado impunha limitações a êssa
exigência, e a sua retirada do texto legal deixou a critério da
entidade licitante êstabelecer, em cada caso, as exigências
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçóes,
exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis com o
objeto da licitaçáo." (Direito Administrativo Brasileiro, 27' ediçáo, p.

286) (grifo nosso).

Na mesma linha l\ilarçal Justen Filho esclarece, in verbis:

"O desempenho profissional e permanente da atividade empresarial
conduz ao desenvolvimento de atributos próprios da empresa.
Um deles seria sua capacidade de executar satisfatoriamente
encargos complexos e difíceis. Utiliza-se a expressão "capacitação
técnica operacional" para indicar essa modalidade de experiência,
relacionada com a ideia de empresa. Não se trata de haver
executado individualmente uma certa atividade, produzida pela
atuaçáo pessoal de um único sujeito. lndica-se a execução de um
objeto que pressupôs a conjugaçáo de diÍerentes fatores
econômicos e uma pluralidade (maior ou menor) de pessoas físicas
(e, mesmo, jurídicas). (grifo nosso)

A jurisprudência dos Tribunais Superiores ê dê Controle, dão o contorno final sobre a
questáo.

"Para a comprovaÇão da capacidade técnico-operacional das
licitantes, ê desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de
maior relevância e valor significativo do obieto a ser
contratado, é legal a exigência de comprovação da execução
de quantitativos mínimos em obras ou serviços com
características semelhantes, devendo essa exigêncja guardar
proporção com a dimensáo e a complexidade do objeto a ser
executado." SUMULA No 263/201í-TCU (grifo nosso) t/'
"E obragatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para
análise da comprovaçâo (atestados de capacidade técnico-
operaciona ) de que a liciiante já tenha fornecido bens pertinentes e
compatívêrs em características, quantidades e prazos com o objeto
da llcitação (art. 30, inciso ll, da Lei 8.666/1993) Acórdãov
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"Náo se admite a transÍerência do acervo técnico da pessoa físjca
para a pessoa jurídica, para fins de comprovação de qualificaçáo
técnica em licitaçôes públicas, pois a capacidade tecnico-
operacional (art. 30, inciso ll, da Lei 8.666/1993) não se confunde
côm a capacidâde técnico-profissional (art. 30, § 10, inciso l, da Lei
8.666Í993) , uma vez que a primeira consjdera aspectos típicos da
pessoa juridica, como instalaçóes, equipamentos e equipe,
enquanto a segunda relaciona-se ao profissional que atua na
empresa. Acórdão 220812016 - Plenário, 2410812016, AUGUSTO
SHERMAN
"A exigêncla de comprovação da execução de quantitativos
mínimos em obras ou serviÇos com características semelhantes,
para fins de atestar a capacidadê técnico-operacional, deve guardar
pÍoporção com a dimensâo e a complexidade do objeto e recair,
simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor
significativo. Como regra, os quantitativos mínimos exigidos náo
devem ultrapassar 50olo do previsto no orçamento base, salvo em
condiÇóes especiais e devidamente justificadas no processo de
licitação". Acórdão 24412015-Plenário, 11/02/2015, Relatot
Bruno Dantas

A Administração Pública deve assegurar no editâl â descrição detalhada do objeto, as
exigências dos requisitos de qualificação, as condições de habilitação dos licitantes, os
prazos, as condiçoês contratuâis e demais regras do procedimento licitatório, sempre,
visando o caráter competitivo do certame, contudo conforme entendimento da lei,
doutrina e jurisprudência, os interessado em contratar com a administração publica tem
que possuir certos atributos.

A empTêsa FTS SERVIÇOS DE CoNSTRUÇÔES E coIVÉRCIo LTDA - EPP, não
apresentou as condiçÕes necessárias para participar do certame, pois náo comprovou a
capacidade lécnica operacional exigida, nâo tendo comprovâdo ter exêcutado os
serviços exigidos em uma única obra, que caracterizâ a obra ora licitâda:
- Execução dos serviços de piso intertravado tipo tijoljnho (3SMpâ), com no minimo
1.340,00m2 (hum mil trezentos e quarenta metros quadrados) e banqueta/meio fio de
concreto, com no minimo 720,00m1 (setecentos e vinte mêtros).

O apresentado náo comprova ter executado obra semelhante ou superior com as
características exigidas com a obra ora licitada.

4. CONCLUSÃO:

D/

lsto Posto, com respeito aos princípios da LEGALIDADE, ISONOMIA, VTNCULAÇÃO AO
ATO CONVOCATôRIO, na doutrina e jurisprudência ao norte mencionadás, esta 

^Comissão Especial de Licitaçáo opina por CONHECER e NÃO PROVER, o recurso e as U /,
razóes apresentadas pela empresa FTS SERVIÇOS DE CONSTRUÇóES E y
COMERCIO LTDA - EPP, pois a empresa não cumpriu as exigências previstas no Edital /
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de Convocação, relativas a comprovação de qualificação técnica operaciona ,,'i"!#g
contratar, nesta seleção com a Prefeitura Municipal de Aracati, permanece\do
INABILITADA, conforme descrito no PARECER DE JULGAMENTO DA
DOCUMENTAÇÃO DE HABtL|TAÇÃO emanado petos membros desta Comissáo.

É o parecer que apresentamos a autoridade superior.

Aracati/CE, 18 de Dezembro 2023

Membro Ciara Cristina Li,na Maia
U»'n Wlvra, &uma Ynnn
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